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	Autógrafo n.º 26.883

Projeto de lei n.º 275, de 2006




A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – O artigo 2° da Lei nº 10.332, de 21 de junho de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2° – Sem prejuízo das dotações consignadas no orçamento, o Fundo a que se refere o artigo 1º desta lei tem por finalidade assegurar recursos para expansão e aperfeiçoamento das atividades da Instituição, essencial à função jurisdicional, visando o seu aprimoramento e ampliação. 

Parágrafo único – A finalidade a que se refere o “caput” deste artigo compreende despesas com recursos humanos, decorrentes do cumprimento de decisões administrativas do Ministério Público do Estado de São Paulo, excetuando-se os gastos com vencimentos, concessão de vantagem, reajuste ou adequação de remuneração.” (NR)

Artigo 2º – A Lei nº 10.332, de 21 de junho de 1999, passa a vigorar acrescida do artigo 4º-A, com a seguinte redação:

“Artigo 4º-A – O Poder Executivo garantirá ao Ministério Público a dotação orçamentária necessária ao atendimento da finalidade a que se destina o Fundo, nos termos do artigo 2º e parágrafo único desta lei, sempre que, para tanto, for insuficiente o valor das receitas próprias discriminadas no artigo 3º.” (NR)

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de julho de 2006.

_________________________________,                         Presidente

                RODRIGO GARCIA

_________________________________,                     1º Secretário

               FAUSTO FIGUEIRA

_________________________________,                     2º Secretário

              GERALDO VINHOLI
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